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• PR E SIDÊNCIA
DA R .EP Ú B I C A
CONSELHO NAMNAL DE P.ESOWSAS

PORTARIA DE 11 DE ganço DE 1965
O Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, usando da atribuo,...)

qae lhe cenfere o art. V? ca Lei no 4.533, de 3 de dezembro de 1961, resolve:
No 53 -- Couceder ao Oficial de Administração, nivel 14.— Wilson de

Ottemo liamet. apresentado pelo Departamento Administrativo do Ser-
viço 1-•Ieblico para colaborar coro eate Conselho, a gratificação , pela repre-
Imitação de Gabinete, na importando mensal de Cr$ 100,000 (cem mil cru-
zeiros), a parair de 11 de leve: eira do corrente ano .. — Ai/to/rio Moreira
Couce:To, Presidente.

INSTITUTO DE PESQUISAS RODOVIANIAS
TABELA SUMERICA DE PESSOAL TEMPORARIO •

exttecicio DE 1965_

Solai io 1

•	 Despc6a prevista

a3	 Amanuense

MINISTÉRIO DA VI.ÃÇÃO
. Ë OBRAS PÚBLICAS

OEPARTAtí.U:NTO NI;C:ONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA DE 9 DE MARÇO	 aceirdo com as suas atribuições legais,
DE 1905	 resolve:	 .

No 447 — Exonernr, a pedido, na
forma do artigo 15, item 1, da Lei

, no 1.711, de 2840-52, o Engenheiro
Ivo Porto Leasay, matricula número
1.165.427, do Cargo em Comissão, sím-
bolo 2-C, de Chefe do 15 v Distrito
Rodoviário Federal. — José Laja:i;eti'e
Si/Diana do Prado. Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 22 DE MARCO
DE 1965

O Diretor-Geral do 'Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acõrdo com	 suas stribuicõed
resolve:

IV 491 "— Considerar n titulo pro-
1,isórkt, o servidor Fausto da Costa
Azevedo, matricula 1 .1C 2.052.913. do
Quadro do Pessoal — Parte Especial,
para responder pela funeão gratifi-
cada, símbolo FG-8. de Encarregado
do Depósito Residencial (DR — 15-1),
sediado em Barão de Grajai, do 15o
Distrito Rodoviário Federal.

Núm. de
empregos 1	 Denominação

.•	 previsto

n

13.433.000

Mensal	 Anual	 O Diretor-Geral do Departamento

	

ces 1.000	 coes 1.000	 aa$ 1,000 , Nacional de Estradas de Rodagem, de
I acordo com as suas atribuições legais,

	

_	 _•___._ __ __ I resolve :	 - I'..
	118.0110	 354.009	 4.2.18.000 .	 No 442 — Criar . una Escriwrio eu,	 ,.	 • a

6	 1 Auxiliar de Escritório ... 	 75.000	 375.000
1	 i Auxiliar de Serviços C0/1-

;	 tabela . . •	 	 127.000	 127.000
2	 I Continuo . 	 ft	 733)00	 150.000
1.	 I Projetista . 	 	 110.000	 118.000

DE 1965Unitário

Distrito Rodoviario • Federal.. —"José1.524.000 Lafaverte Silviauo cio 'Prado, Diretor-1.800.000 aeo,,.,
1.415.000

PORTARIA DE 13 s DE MARÇO
DE 1965

•

4.50.000 i nsealização E.F.-4, eedlado em Mi-
lagres (ca:a .. sob 0 jorisairao da 3? No 494 Deaignar o Oficial de Ido

minishoeçao Nivel 12-A, Hypdlito Al-
ves Peixoto Junior, matricula núme-
ro 1.993.2W, do Quadro do Pessoal —
Porte Espeadal para exerçer a função
gratificada, símbolo 2-E, de Chefe do
Serviço Administrativo Distin gi ....
(S.A.D.), do 21 ? Distrito • Rocloviario
Federal. — Josd Lafauette Silviçcno do
Prado, Diretor-Gerei.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de

No 411 — Determinar sejam obede-
cidas nas obras em rodovias sob -ju-
risdição federal, as "Instruções para
controle de tráfego em serviços de
construção e conservação das rodovias
abertas ao tramito público". aprova-
das pelo Conselho Executivo em 17
de dezembro de 1953 e anexas à, pra-
sente. -- José Lafayette S?Irienc,
Prado, Diretor-Geral. s.

PORTARIA DE 12. DE 1RÇO

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as suas atribuições legais
resolve:

Tabela aprovada na 767a Sessã.o, de 17 de fevereiro de 1965, do Con go-
,: lho Deliberativo elo CNPq., reorganizada de acordo com determinação da
• Resolução que a aprovou.

Cr$
Vinculação para Indenizações . 	 	 1.041.05a

os, Contribuições para a Previdência Social 	 	 1.079.040
t Outras contribuições . 	 1.091.904

Total 	 	 18.700.000

Seção de Pessoal, em 11 de março de 1965.. — Clóvis Mesianb, Chefe da
S. Pessoal, Substituto,

_

MINIISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO •

i

PAP N9 4,92.64 — Dos:te:ação do tE.P.B.N.D.E. — Francisco de Ca.r-
Cargo de Engenheiro, interluo, co i valho Milller.
Quadro do Pennord do taco. ArLigol • Rio de Janeiro. 1 de outublo de

1. 04, alínea "o"( do Reghfento Imer.: 1964 , ...o Geafrat 40 alabe s,na saatos,
no. 2. Arte. 11, a 2° e 03, Item II, do! Diretor-Superintendente.

DEPARTÁMENTO NACIONAL DR ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 5 DE MARÇO DE 1955
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do de suas- atribuições legais, resolve:

No ' 59-DO -- Determinar, no .inte-
rasse tia administração, que o Mo-
torista, nivel -10, classe E, do Quadro

do 1\1,V.0 P., Alfredo Ferreira Ca-
pinem, passe a ter exercido nesta
Administração Central, ficando, dos-
se Moio, desl i gado do 20 Distrite Fer- Viva. Diror-Geral.

PORTARIA DE 12 DE . MARÇO DE 1563

do ci
O Direi er-Cleral do Departimento Nacimial de .T.P.,:tincIns de Vrn-a.

Slia8 Otri1)lii0e5 lega:. resolve:
, 1,4 ? 63-DG -- Arbitrar, coro vigência a partir de nekr(p) ds 1!,5. as•;:n-g , :tnius 5,-ratificf3,050,3 )1141181,:li di?	 rz:-:)inele aos sorvid,newaWixo Inale:idos

Desta	 Brandào	 mF;,,,ssor l'é.enleo Fr.sp?::12.1 	ROintai Pinheiro Machado -- Assessor 	Anuir Alves de .Campos —.Auxiliar 	
Alcitiee Peixoto da Silva — Auxiliar 	

rodaria com sede em Salvador, Ra-
bio.	 -

N9 61-DO — Determinar, no line-
rêsse da administração, que o Por-
teiro, nivel 9. classe A,. do Quadro do
Pessoal desta autarquia. Alvaro Jan-
tas de Almeida, pasae a ter ee:ertilein
nesta adminIstracão Ĉentrei, fican-
do, dêsse modo, deslindo do a°
trito Perro ularie, com sede em salva-'-' 	 — Enz. José Maeoues

14'3 NA
14iLens
40. 90,':
35.0P4



1066 Quinta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAL  (Seção 1 - Parte II)
	

Abril de 1965

- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
..gestinado à publicação nos jor-
nais, diàriamente, até às 15 horas.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos ca-
sos de erros ou omissões, deverão
ser formuladas por escrito, à
Seção de Redação, das 9 às 17,30
horas, no máximo até 72 horas
após a saída dos órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de direito,
rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o exte-
rior, que serão sempre anuais, as
assinaturas poder-se-ão tomar,
em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser xispensas sem aviso
prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
i”,fressos o número do talão de

.

CHEFE DO ES RVIÇ O DE PUBLICACISED

MURILO FERREIRA ALVES

REPAR1IÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:

Semestre . .... Cr$	 600
Ano . 	  Cr$ 1.200

Exterior:

Ano . 	 Cr$ 1.300

Jegistro, o mês e o ano em que
findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento dos

FUNCIONÁRIOS

Capita/ e Interior:

Cr$	 450,
Cr$ 900,

Exterior:

Ano . 	  Cr$ 1.000

jornais, devem os assinantes pro-
videnciar a respectiva renovação
com antecedência mínima de
trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas anuais
renovadas até 29 de fevereiro de
cada ano e às iniciadas, em qual-
quer época, pelos órgãos- compe.
tentes.

- A fim de possibilitar a re-
messa de vais:ires acompanhados
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente che-
que ou vale postal, emitidos a
favor-do Tesoureiro do Departa-
mento de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só se fornece-
rão aos assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$	 se do mesmo
ano, e de Cr$ 1	 por aro
decorrido

E)ZPEED1ENTE.
PEP,4RTAMENTO DE IMPRENSA 1C..10:\!AL

D/RCTOR • GERAI.

ALBERTO DE ERITO PEREIRA
CHEFE DA SEÇÃO De REDAÇÂO

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
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Órgão táctil eco ã r-etticrção tos eles da edministreeEo descentralizada

Impreeso nee oficincs do Departamento de Imprensa Nacional

Cid Si_Li A

ASSINATURAS

, Semestre . 	
Ano • 	

Total .
Eng. José

l'ORT.l.RlEA DE 22 DE MARÇO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional C.O. Estradas de Ferro, usan-
do cle suas atribuições legais, resolve:

-- Designar os Emenhei-
i-cs Fernando Levenhagem de Mello,
it,..r(sio Lopes Cançado e Dirceu Pra-
ga de Freitas, para, em comissão es-
pecial e sob a nresidância de V.:TI:nein)
que c..--i•ce o cargo em comissilo
Chefe do :Distrito Iircrrovitio, pro-
cederam É), 'medirão final dos servir.os
er-cutado s, i a fi.maSoideC,^.2
ririiw-ini d.e Onrstruc5as "SC-
ll'TO" cie no -Çu raã.a, do trilei a cb..as
cci- -as entre as astecas 3
e	 da Litacão Dom Silyãrlo
S'n	 '"rata - Nove •-.

1.	 •

DEST3P.C,T:OS DO DIRETOR-GERAL
Processo n9 1.217-65 - Em e,rie

propõem diárias ao Engenheiro Che-
fe do 1 9 Distrito Ferroviário. - Con-
cede (2) diárias ao Engenheiro Chefe
do 19 Distrito Ferroviário, Helio Lao,
símbolo 3-C, nos dias 18 e 19 de ia-.

35.000
35.000
35.000
35.000
35.000
35.000
35.000
35.009
35.000
35.000
35.000
35.000
30.000
30.000
20.000
20.000
20.003
20.090
20.000
15.000
15.000
15.000
15.000

995.000
Marques Vian na, Diretor-Geral.

nein: de 1965, no valor de Cr0 14.700
,aacla urna, correspondente a 35% do
salário-mínimo vigente na região de
Juiz da Fora, na forma do -Decreto
n9 50 UB, de 20 de agôsto de 1953,
nerfazendo o total de Cr '3 20.490 (vin-
te e no-ce mil e quatrocentos cruzei-
ros.) .

Em re de marco de 1935
Processo n9 9.23:1-95 -

mr-o 4"3-•D.G, da 16 de d'.--.emly:o da
19,3;1.

Ppostiia - C neriodo de prorroga-
ção de crcnacilerie a roa se re:a.re
nresente yiort a rh,	 c •a nto a :for,-;.c
'7'cratour-	 o da 19 e

cio	 e nn
tou .

ny:rn-,;-,'M?. DA DY..
VIS 7	 Dr.:

Em 13 de marco cie 1865
Processo n9 2.013-65 - Constituído

cie requerimento em que Marcelio
Pagai Nogueira de Sá, Oficial de Ad-
ministração, solicita concessão de
qüinqüênios. -- Concedo a gratifica-
ção de 5% correspondente a 1 qüin-
qüênio por tempo de serviço e auto-

rizu o pagamento da importncia men-
sal de Cr$ 5.900 (cinco mil e nove-
centos cruzeiros) a partir de 1 9 de
janeiro de 1965.

Seccác de Estatística

PORTARIA N9 l_SE DE 11 DE
MARÇO DE 1995

O Chefe da Seção de EstaUstica,
usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 57, do Regimento Interno
e Regulamento do Pessoal do 1:»par-
tanTento Nacional de Estradas de
Ferro, aprovado peio Decreto nú-
mero 2.090, de 18 de janeiro de 1965,
resolve designar a partir da presente
data, o ' auxiliar de Estati.-tica nivel
10-3, Leila Gonçalves de Fr-tentes
para substituir o Secretário custa
Chefia, em suas faltas e impedimen-
tos eventuais. - Lauro Freire -
Chefe da S.E.
ATOS DO ENGENHEIRO CHEFE

Diárias
Processos:

NY 2.171-65 - Portaria n9 14-V-65,
de 24 de fevereiro de 1965, Emanuel
de Araújo Doaria, 10 diárias no vaiar
de Cri-; 12.690, no total de Cr; 126.000
(cento e vinte e seis mil cruzeiros).

NY 2.171-65 - Portaria n9 15-V-65,
de 4 de março de 1965, Aloisio Fer-
reira cie D.lorais, 3 diárias no valor de
Cr$ 11.800, no total de Cr$ 35.640
(trinta e cinco mil seiscentos e qua-
renta cruzeiros).

169 2.171-0:5 - Portaria 11 9 16-V•55,
-cia	 .cle 1955, 3 clii;.rias
valor de Cr:') 11.990, no total de Cr;
35.940 (trinta e Cinco mil seiscentos

çuarenta cruzeiros).
Kr9 2.171-05 - Portaria n9 17-V-35,

de 8 de março de 1$85, Jayme Furta-
do de Simas, 1 diária no valor de Cr::
18.030, (dezoito mil scsenta cruzei-
ros).

169 2.171-65 - Portaria n9 18-V-65,
de 8 de março de 1965, Pedro Morei-
ra dos 'Santos, 1 diária no valor de
Cr 1i 10.320 (dez mil trezentos e vinte
cruzeiros).

.Américo da Silva Diniz - P.uxiliar 	
Lia:lides Advir da Silva - Auxiliar 	
Cerly Xavier de Araujo - Auxiliar 	
Heio Freire Peixoto - Auxiliar 	
Helvécio Paiva "LeMOS - Auxiliar 	
HiliOfl cia Silva Diniz -
Jorge Fontoura Pinto - Auxiliar
juarez Claudino da Silva - Auxiliar 	
Cdon Silvares Corrêa - Auxiliar 	
Osivaldo Martins	 Auxiliar 	

-r a niiro Teixeira da Silva -- Auxiliar . .4 	
Valdir Dias	 Auxiliar 	
Nilze Gomes Costa	 -Auxiliar 	
Risoleta dos Santos - Auxiliar 	
kristotelina Alvares Jardim da Silva - Auxiliar 	
Eicina de Paula Barbosa - Auxiliar 	
Eunice Carneiro de Almciaa - Auxiliar 	
L:ria Lopes - Auxiliar 	
Cyrenne Corrêa Pereira - Auxiliar 	
Abrahão Antônio Galdeano - Auxiliar 	
E:-..nesto Lau ,..eeno - Auxiliar . 	
EalaTo de SO :,2tt Earbosa - Auxilia: 	
Nelson Rocha *- Auxiliar 	

29 Distrito Ferroviário

Processo 119 • 2.304-65 - Portaria
n? 23, de 23 de fevereiro de 1965, João
Gualberto Pinheiro, 4 diárias no va-
lor de Cr$ 12.460, no total de CriN..
49.840 (quarenta e nove mil oitocen-
tos e quarenta cruzeiros).

Processos:
1n19 2.305-65 - Portaria n9 24, de 5

de março de 1965, Hildo Pereira, 2
diárias e duas e meias diárias, no va-
lor de Cr$ 9.900 no total de Cr$ ....
29.700 (vinte e nove mil e setecentos
cruzeiros).	 .

NO 2.305-65 - Portaria 119 25, de
11 de março de 1965, Manoel Alves
Martins, 3 diárias no valor de Cri; ..
12.000, no total de Cr$ 36.000 (trinta
e se1t mil cruzeiros).

N9 2.305-65 - Portaria n9 23, de 15
de março de 1965, Paschoal Grazia-
no, 5 diárias no valor de Cr$ 23.100,
no total de Cr$ 115.500 (cento e quin-
ze mil e quinhentos cruzeiros).

-

49 Distrito Ferroviário
ATOS DO ENGENHEIRO CHEFE

Diárias

Número 1.874.65
Portaria, n9 13/VS, de 25 de janei-

ro de 1965 - Darcy Thales vitelii -
2 (duas) diárias no valor de Cr; ..
19.533 no total de Cri.) 21.303 (vinte
e um mil cruzeiros).

Portaria ri9 16/VS, de 23 de janelioi
do 1965 - Paulo Mario de Souza -
2 diárias no valor de	 10.130, na

cruzeiros)
Portaria	

21.393 (vinte c um :rir

Portaria 119 11/VS, de 20 da janei-
ro de 1953 - Estevarn Ne-velho Fil!ri
- 4 diárias no valor de Cri; 10.3C3
no total de Cr; 42.309 (euaranta e
dois mil cruzeiro:).

Portaria n9 18/VS, de 29 de janeiro
de 1965 - Ag,ton Ferreira da Silva -
4 diárias no valor de Cr$ 8.400, no
total de Cr$ 33.600 (trinta e três mil
e seiscentos crtizeiros).

Portaria 19 19/VS. le 29 de janeiro
de 1965 - Dit",eau Braga de Freitas
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- 4 diárias no valor de Cr$ 12400, de Cr$ 18.000 cada uma no to t al de
Cr$ 72.300 .(setenta
zeiros) •
ATOS • DO ENGEN

DO • 29 DISTRITO
Proc. n9 1.833-65

mero 10-V-65, de 16
1965, Jayme Furtado
ria no valor de Cr$
oitocentos e vinte cr

•
. no total de CrS 60.400 (cinqüenta
mil e quatrocentos cruzeiros).

Portaria ne 20/VS, de 29 de janeira
de 1965 - Sebastiáo Fraga - 2 , diá-
rias aio valor de Cr$ 8.403, no total
de Cr$ 16.800 (dezesseis mil e oito-
centos cruzeiros) .

Portaria n9 2I/VS, de 8 de feverei-
ro de 1065 - Olegário Valverde de
Lacerda - 4 diáries no valor le Cr$
10.500, no totai" de Cr$ 31.5e (trinta
e uni mil e quinhentos cruzeiros).

Portaria Z19 23/VS, de 8 de feve-
reiro de 1965 - Deusdeth }Denário
dos Santos - 1 diária no valor de
Cr$ 12.600 (doze m:1 e seiacentos cru-
zeiros).	 ,

Portaria n(.) 24,'VS, de 15 de feve-
reiro de 1965 - :Samuel Borges - 2
daarias no valor de Cr$ 11.793, no
total de era 22.463 (vinte e nove mil
e quatrocentos, cruzeiros).

Portaria n9 • 25/VS, de 13 de feve-
reiro de 1965 - Franlçlm Bastos Frei-
tas - 2 diarias no valor , de Cr$ ....
10.520, no total de era 21.$20 (vinte
e uni mil mei :Mi: os` .•

Portaria n 9 26/VS, de 15 de feve-
reiro de 1965 - 17Crarn Navalno
Filho _ 4 diárles no valor de Cr$
12.630, no total de Cr$ 50.103 4c1n-
venta nut e quatrocentos ceuzeiros).

Portaria n9 28/VS, de 19 de leve.;
remo de 1965 - Luiz Dutra de, Assis
Filho - 3 diárias: no valor de Cr$ ..
8.100, no total de Cr$ 25.200 (vinte
e cinco mil e duzentos cruzeiros).

Portaria n9 29./VS, de 24 de feve-
reiro de 1965 - Eranidin Bastos
Freitas - 1 diária no valor de C:'S:
12.62) (doze mil e seiseentes cruzei-
ros).

Portaria ne 30/5.7S, de 24 de feve-
reiro de 1965 - Paulo Mona le Sou-• - 1 diária no valor de Cr 9.720
(nove mil setecentoe e vinte cruzei-
ros).	 .

Portaria n9 31/VS. de 24 de leve-
reiro de 1965 - Paulo - Msria de Sou-
2a. - 1 diária no valor de Cr8 12.6e0
(doze mil e seiscentos cruzeiros) .

i , ATOS DO ENGENHEIRO DO -
• 59 DISTRITO FERROVIÁRIO

• Processo. n 9 2.152-65 - Portaria
n O 22, de 22 de fevereiro de 1965 -
Manoei Alves Martin,3 -- 5 diárias no
Valor de Or$ 1.120, no total de Cr$.
25.900 (trinta e cinco mil e seiscen-

I (tos CrilleiTC,) .
, ATOS DO ENGENHEIRO DO

39 DISTRITO rErtRoviskuio
N 9 2.119-65

‘1 Portexia n9 9, de 3 de março cie
1965. - Jorge do Carmo Rsmos - 4
diárias no valor de Cr$ 11.550. no
total de Cr$ 46.200 (quarenta e seis
snll e duzentos cauzeiros).

• ;Portaria n9 10, de 3 de março , de
19C5 - Francisco Raiar:gins de Ma-

, Ida - 4 diárias no valor de Cr$ 6.600
cada uma, no total de Cr$ 26.100

. (vinte e seis mil e citin.troventos c:ru-
i, réeiros).

69 Distrito F erroviário •

Dié,ria.,:
Proc, 119 2.012-65 - Ordem de Ser-

viço n9 9, de 15 de fevereiro de 1965,
Ereta) Mota de Almeida, 8 diárlae no
valor de Cr$ 10.080, no total deCr

Ç a 87.840 (oitenta e sete mil, oito-
:entos e quatenta cruzeiros).
- Proc. n9 2.012-65 - Ordem de Ser-e

viço t19 10 ) de 28 de fevereiro de
'p 1963, Ducy Vargas Alves, 4 diárie.s no
valor de Cr$ 21.000, no total de
Cr 24.000 (oitenta e natro mil cru- .
adros).
•Proc. n 9 2.012-65 - Ordem de Ser-

viço n9 11, de 26 de fevereiro -do 1965,
, verto Mota de Almeida, 4 diárias no
valor de Cr$ 18.060, cada uma, no to-

- ta) de CO; 72.(1 00 (setenta e dois -mil
cinzeiros) .

Proc. rP 2.012-85 - Ordem de Ser-
viço n9 12, de 26 de fevereiro de 19

Olresu 13itys Pinto. 3 diarian ao YtUo

rico Li5bo. do Quede() do Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto
n9 51.897, de 9 de abril de 1963, para
substituir Antonino Alves de Araujo,
Preparador de Textos, Meei I7.B,
ocupante do Flinco Gratificada,
símbolo 5-F, de (e1,: efe: da Secretaria,
ao 49 Dietii:o de 1-artos e Vias Na-
vegáveis, em suas 1 iltas e impedi-
mentos eventuais, ata 30 (trinta) dias.
- F. V. da Miruwila Carvalho, Dire-
tor-Geral.

PORTaRIA DE 13 DE DEZEMBRO
1065

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das suas atribuições legais,
resolve:

N9 831-DG - Conceder e arbitrar
em 1 (uni) mès de vencimentos, de
acordo com os arte. 127 e 128, da Lei
n9 1.711, de 23 de outubro de 1952,
na importância correspondente a Cr$
75..900 (setenta e cinco mil cruzeiros),
a ajuda de custo a que tem direito o
Datilógrafo, nivel 7.A, Luiz Fernando
Melo, do quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.897, de 9 de abril ele 1963,
por ter sido removido da Subdireto-
ria de Planejamento e Coordenricão
nara o 149 Distrito de Portos e Vias
Navegaveeis. sediado em Niterói, Es-
tado der Rio de Janeiro. - F. V. de
Miranr7a Carva 7ho, Diretor-Geral.

no uso das suas atrIbuiç5e-s legal%
resolve:

N9 1-DO - Designar Nely Macedo
Costa, Assistente 12, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto ri9 51.897, de 9 de abril
de . 1933, para substituir Irene Wilizeri
Dart, Oficial de Adminiatração, nivel
12.A, ocupante da função gratifica-•
da, sirnbolo 6-10, de • Encarregado da
Turma de Cada: raro, da Sreão dr. Ca-
tlaniro e 1n5.(1‘imentecáo, da Divisão
ele pessoal, da Subdire.toria de At.).-

. isiinist.raeão, dôste. Departamento, elie
duns faltas e impedimentos eventuais,
até 30 (trinta) dias. - F. V. de Mf.-
randa Carucilho, Diretor-Geral.

PORTARIA DE 5 DE JANEIRO
DE 1055

O Diretor-Geeal do Departaincalo
Nacional de Portos e Vias Navegáveis.
no uso das suas atribuições legai;
resolve:

N 9 2-DG - Nomear o Engenheiro
de Portos e Vias Navegáveis, Eloy
Portela Nunes Sobrinho, do Quatlio
de Pessoal desta Autrrquia, aprovado
pelo Decreto n9 31.897, de 9 de abril
de 1833, para enercer o cargo em lio-.
missão, símbolo 3-C, de Sunrrin l an-
dente da Achninistrac5.0 do Pôrto de
Laguna.- F. V. de Mirando Carro--
11w, Diretor-Geral.

e doia mil -aria-

HEIRO CHEFE
FERROVIÁRIO
- Portaria nú-
de fevereiro de

de Sirees. 1 dia-
8.820 (oito mil

uzeiros).
Proc. n9 1.886-05 - Portaria nú-

mero 11-V-65, de 16 de fevereiro de
1905, Antonio Pereira da Silva, 1.diá-
ria no valor de. Cra 5.040 (cinco mil
e quarenta cruzeiros).

Proc. n9 1.887-65 Portaria nú-
mero 12-V-65, de 17 de fevereiro de
1965, Aloysio Ferreira de Morais, 4
diar'as no valor de Cr$ 7.569, no to-
tal de Cr$ 30.240 (trinta mil duzen-
tos e quarenta cruzeiros).

Proc. n9 1.384-65 - Portaria nú-
mero 13-V-65, de 17 de fevereiro de
1905, Antonio Sampaio Pedreira, 4
diárias no valor de Cr$ 30.240 (trinta

•mil duzentos e quarenta cruzeiros).
•
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.	 f

PORTARIA m7, 4 Dai JANEIRO
DE 1915

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,

N° 3-DO -- Conceder e arbirtiair•

i

em 1 (uni) mas de Neucimenlos, do
•ocôrdo com os artigos 127 e -128, c.ta
Lei n° 1.711, de 23 da outubro de

- 1952, na importáncia correspondente

1
 a Cr$ 250.000 (duzentos e cinqüenta

mil cruzeiros), a ajuda de custo a que
i tem direito n Eurrenheiro de Portos
; e Vias Navegáveis, Interino, Fortuna-
4 to Clabay, do Quadro de Pessoal (es-

ta Autarquia, aprovado pelo Decreto
nV 5).897, de 9 de abri) de 1963. nor
ter sido removido, "ex officio". ao Se
Distrito de Portos e Vias Navegáveis,
sediado em Belém, no Estado do Pnrá
para o 29 Distrito de Portos e Vias
Neveaaveis, sediado em Manaus, no
Estado elo Amazonas, de conformida-
de com a Foliaria n 9 083-DO, ele 29 .
de outubro do ano em curso.

N 9 4-DO -- Dispensar o 0. licial de
Achille istra.çáo, nível 16- C, João da.
Matos Oliveira. do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, aprovado polo De-
creto n9 51.897, de 9 de abril de 1983.
da, função gratificada, símbolo 3-E, de
Chete cio Serviço Administrativo do
129 Distrito de Portos e V:as Nave-
gáveis, em Salvador - - Estado da.
Bahia.

N9 5-DG - Designar a Esta O (vária.
nivel 10.B, Maria Carolina Theapluld
de Azevedo, cio Quadro de Pessoal des-
ta Autarquia, aprovado nele Decreto
n9 51.397 de ll de abril de 1903, nuca
sUbstituir e °bete da Seção do para
soal, Símbolo 5-F, do 14 t` Distrbo (ld
Portes e Vias Navegáveis, :,ediado e1,1
Niteral. no Estado do Riu de jfiat.iro,
Oficie:1a :ie actininist ea0c, •, avei 1e.5.,
Yal a Ca valcantl riP. Allien,ieso,,z
Nuneo, em suas fali as e bn :),--.(i o u.:: , u ; os
eventua l*, ate trinta i6,

N 8-DG - V„arno:::', n;11.1.!1,7"
de a,:Ordo'coM ,r artigo 58, afias 11, cia
Lei rae 1.711 de 23 de outubro te 1952,
Luiz Carlos tino Cloncalve, Optrá-
rio Especialista, 'Mui 8. A., erl Quedro
de Pessoa! deste. Autarquia, aprovado
pelo Decreto 11 9 51.097. de 9 de abril
de leel, de Instituto ele Pesquisa! ,H1.-
are- e a , IN • nesta Diretoria Gerai para
A Subli;etorla de rl n ne,amen to ,)
Coordenaçao.

,	 -

1
N9 7-DC	 l.: - `.urna" :: : .ro °falto .4

Poetaria n'' 547-DO, de 3 de setembro
de 1964, na qual localizou a Tesou

1 A:eivo-Auxiliar de /g CUagorlis, Iiaitto

A e: U f	 Preço

PORTARIAS DE O DE JANETF,0
DE 1965

O Direto:'-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Naveeávels,
no uso das sues atrieuições
resolve:

,4„	 cl.s , 	1, 5 4,„,	,111-1,04 vu„Spilijp "41 41" 4". "	 ‘44'	

.	 1.
,ralltí	 "'	 • -6° I.

O Diretor-Geral do Departamento
iNacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das suas atribuições legais,
iesolve:

N9 798-DG - Designar o Desenhis-
ta, nível 12-A, António Colombo Ame-
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disposleaes. na Circular DG, ri o 3, de
8 de novembro do mesmo ano.

N9 20-DG - Delegar competência
ao Engenheiro de Portos e Vias Na-
vega,veis Júlio Rebello dos Santos, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
aprovadt pelo Decreto .no 51.897, de
9 -de abri, de 1963 ora em exercic-c
do cargo em comissão de Chefe do
49 Distrito de Portos e Vias Navegá-
veis Símbolo 3-C, para dar posse e
exercício ao pessoal do mesmo Dis-
trito

N9 21-DG - Delegar competência
ao Engenheiro de Portos e Vias Na-
vegáveis, Júlio Rebello dos Santos,
Chefe do 49 Distrito de Portos e Vias
Navegáveis, Símbolo 3-C, para conce-
der Salário-Família, na forma do dis-
posto nos artigos 138 a 142 da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
em virtude da exoneração do Enge-
nheiro de Portos e Vias Navegáveis,
Clayetdri Luiz Garcia Quinderé.

N o 22-DG - Delegar competência
ao Engenheiro de Portos e Vias Na-
vegáveis, Júlio Rebello dos Santos,
Chefe do 49 Distrito de Portos e Vias
Navegáveis, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, aprovado pelo De-
creto n9 51.897, de 9 de abril de 1963,
para conceder aos Servidores do res-
pective Distrite aa seguintes licen-
ças: para tratamento de saúde, por
emotivo de doença em pessoa da famí-
lia e para repouso à gestante, pre-
vistas nos itens I e III, do artigo 88,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, em virtude da exoneração do
Engenheiro de Portos e Vias Nave-
gáveis, Clayrton Luiz Garcia Quin-
deré.

N 9 23-DG - Dispensar o Escriturá-
rio, nível 10-B, Ayla Bessa, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, apro-
vado pelo Decreto n9 51.897, de 9- de
abril de 1963, da função gratificada,
símbolo 5-F de Chefe da Seção de
Pessoal do 69 Distrito de Portos e
Vias Navegáveis, em Fortaleza - Es-
tado do Ceará.

N9 24-DG - Dispensar o Oficial de
Administração, nível 12-A, Raimun-
do Moura() da Silva, do Quadro de

Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto n9 51.897, de 9 de abril
de 1963, da função gratificada, sím-
bolo 3-F, de Chefe do Serviço Admi-
nistrativo do 69 Distrito de Portos e
Vias Navegáveis, em Fortaleza no Es-
tado do Ceará.

N9 25-DG - Dispensar o Oficial de
Administração, nível 12-A, Crescen-
cio Marinho de Pinho, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, aprovado pe-
lo Decreto no 51.897, de 9 de abril de
1963, da função gratificada, símbolo
8-F, de Secretário do 69 Distrito, de
Portos e Vias Navegáveis, em Forta-
leza - Estado do Ceará.

No 26-DG - Designar o Oficial de
Administração, nivel 12-A, Creseén-
cio Marinho de Pinho, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, aprovado pe-
lo Decreto no 51.897, de 9 de abril de
1963, para exercer a função gratifica-
da, símbolo 3-F, de Chefe do erviço
Administrativo do 69 Distrito de Por-
tos e Vias Navegáveis, em Fortaleza
- Estado do Ceará, em vaga criada
pela dispensa de Raimundo Mourão
da Silva, da mencionada função.

N9 27-DG - Designar o Atuário,
nível 20, José Lourenço de araújo
Mota, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.897, de 9 de abril de 1963,
para substituir o Chefe do Serviço
Administrativo, símbolo 3-F, do 69
Distrito de .Portos e Vias Navegáveis,
em Fortaleza - Estado do Ceará, em
suas faltas e impedimentos eventuais,
até 30 (trinta) dias.

N9 28-DG - Designar o Oficial de
Administração, nível 12-A, Raimundo
Mourão da Silva, do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, aprovado pelo
Decreto n9 51.897, de 9 de abril de
1963, para exercer a função gratifica-
da, símbolo 5-F, de Chefe da Seção
de Pessoal do 69 Distrito de Portos e
Vias Navegáveis, em Fortaleza - Es-
tado do-Ceará, por ter sido dispensado
Ayla Bessa, Escriturário, nível 10-B.
- F. V. de Miranda Carvalho, Di-
retor-Geral.

MINISTÉRIO

AGRIÇULTUr

• SUPERIRTENDÊNCIA DO DESENVC:_A

DA

rn? A

:::WrO DA PESCA

Retificação

Na "APestila e referente a Porta- março de 1965, página 839, Seção I 5n/1
ria no 5, de 6 de janeiro de 1985, pu- _a Parte II, onde se lê em todo o .
blicada no Diário Ofic ial de 3 de texto; SUDENE, leir_sem "SUDEPE".

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

NP,7-

Baeta de Rezende, do Quadro de Pes- de Portos e Vias Navegáveis, sediado
soai desta Autarquia, aprovado pelo l em &inania - Estado de Goias, tendo
Decreto n9 51.89'e de 9 de abril de em vista a absoluta falta de Enge-
1963, na Representação deste Depar-Inheiros no Distrito, para o exercido
tainenlc, em Brasília, 	 Distrito Fe- da aludiva funçao.
Carel. 14-DO - Delaear ao Dr. Cicero

N9 8-DO - Tornar sem efeito a' Alves, Procurador Geral dêste Depar-
Poetaria n9 549-DG, de 8 de setembro
de 1964, na qual localizou o "'escu-
rei:o-Auxiliar de 19 Categoria, Arv de
Almeida Pinto, do Quadro de Pesloa.
deste Autarquia, aprovado pelo De-
creto no 51.397, cie 9 de abril de 1963.

D. N. P. V. N. em juizo ou fora
deee.

No 15-DG - D,de-ear competência
a Antonio da Silva Gomes, Engenhei-

reachado Sales, e os Assistentes de ro do Portos e V i-i Naveeavers, do
Administração, nivel 14.Sii, Pedro Mi- Quadro do Pessoal desta Autarqdra,
neiro Filho e Maria de Lourdes Pa- aprovado pelo Decreto n 9 51.897, de
guete Caeiro, do . Quadro de Pessoal' 9 de abril de 1963, ora em exercício
desta Autarquia, aprovados pelo De_ dç Cargo em Comissão de Chefe do
creto n9 51.897, de 9 de abril de 1963, 11 0 Distrito de Portos e Vias Nave-
para, sob a presidência do primeiro,, geveis. Símbolo 3-C, Eeclir.do em Ara-
constituírem a Comissão incumbida de' ca j u, Estado de fieralpo, para reali-
inventariar os móveis a serem cedidos' zar coletas de Fracos para execução
à. residência do Excelentissimo Senhor de serviços ou obres de montante ia-
Ministro da Viação e Obras Públicas,' rei ior a 100 (cem) vezes o valor do
em Brasília, Distrito Federal,	 maior salerio-min i mo, ou seja Cr$

4.209.900,00 (quatro milhões e duzen-
tos mil cruzeiros), e para a aquisição
de materiais e equipamentos de mon-
tente inferior a 80 (oitenta) vêzes o
maior salário-mineno, ou seja Cr$
3.360.000,00 (três milhões trezentos e
sessenta mil cruzei eos), de conformi-
dade com a Lei n° 4.401. de 10 de
setembro de 1964, publicada no Diá-
rio Oficial de 21 do mesmo mês, po-
dendo tomar as erovidancias neces-
sárias para o fiel desempenho da
peeeente Delegação de Compras.

PORTARIAS •D71 8 DE JANEIRO
DE 1965

O Direlor-Cerel
Nacional de Portos e
veie, no uso das suas
gaia resolve:

N .' 10-DO - Exonerar a .pedido,
Claartoa Luiz Garcia Quinderé, En-
genheiro de Portes e Vias Navegá-
veis, do Quadro de Pessoal desta Au-
tareuia, aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.897, de 9 de abril de 1963, do
cargo em comissae de Chefe do 49
tametrito ele Portos e Vias Navegáveis,
Sediselo 3-C. serledlo em São Luiz,
Es'ado do Morai-dedo.

17-DO - Donsar o Engenhei-
ro de Portes e Vias Navegáveis, Jú-
lio Rebello dos Fa. matos, do Quadro de
pessoal desta Autarquia, aprovado
orle Decreto n9 51.897, de 9 -de abril
d e 1953, eia furmeão gratificada de
Chefe do Serviee de Planejamento e
Coorclenee5o, símbolo 2-F, do 4 9 Dis-
teito de Portos e Vias -Navegáveis,
sediado em São Lula no Estado do
Maranhão.

Nç' 18-DO - Nomear o Engenheiro
fam Portos e Vias Navegáveis,- Júlio
Rebello dos Santos, do Quadro de
Pessoal desta • asit a rouir, •aprovado
pelo Decreto no 51.8e7, de 9 de abril
de 1963, para exercer o cargo em co-
missão, símbolo 3-C, de Chefe do 49
Distrito de Porte.; e vimas Navegáveis,
eedirsdo ens. São Luis, na Estado do
Mares-o-ião. em v i eimidc do exonerarão
da 1dma arr1ierro des. Fortes e Vias Na-
veaeacis, Cleyrten Lim i z Cerda Quiri-
deré.

19-1teda - 7ri	 atiemidd arr coriCmScia,
co 71'eseen1m eiro el o eeestoa e Vias Nave-
re5.-vei e, Fededdo Cies Sanios, do
des e,7mes de Tleat rie l dest e Autrreuia

Visa Neveselveise sediado ern Goienia anroeeelo nela Terce e to D.9 51.897, de 9
- Idaado de Coras, tendo em vista a de nen da 1911, calmante do carro •
absoluta falta de Engenheiros no Dis-
trito, peva o exercido de tal função.

tos, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, aprovado pelo Decreto 	
1 9 51.897, de 9 de abril de 1963, para,
em caráter excepcional, exercer, inte-
rinamente, a função gratificada, sím-
bolo 1-F, de Chefe da 2 9 Residência

tomento, poderes para representar o
D. N. P. V. N. ativa e passivamente
em juiso ou fora dele, bem assim po-
deres expressos paea receber primei-
ras citações, intinuomões e notificações
judiciais, podendo, outrossim, créden-

na Divas:mo de Dragagem da Subdire- ciar Procuradore.; para defesa do
tona de Planejamento e Coorde-
nareis°.

1a9 9-DG - Designar o Engenheiro
ea, Portos • e Vias Navegáveis, Júlio

N9 10-DG - Conceder e arbitrar em
1 GIM) mês de vencimentos. de acemr-
do com os artigos 127 e 128, da Lei
r9 1.711, de 28 de outubro de 1952, na
iiaportancia correspondeate a 	
Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta
mil cruzeiros), a ajuda de custo a que
tem direito o Engenheiro de Portos e
Vias Navegáveis, Interino, José Ruy
Mouasalem Pantoja Pimentel, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarqiva, apro-
vado pelo Decreto n 9 51.897, de 9 de
abril de 1963, por ter sido removido,
e ex officio", do 39 Distrito de Portos
e Vias Navegáveis, sediado em Belém.
ne Estado do Pará para o 2 ? Distrito
da Portos e Vias Navegáveis, sediado
em Manaus, no Estado do Amazonas,
de conformidade com a Portaria
no 634-DG, de 29 de outubro do ano
em curso. - F. V. de Miranda Cor-
"valho, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 7 DE JAidelIRO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das suas atribuições le,geis, re-
solve:

Ne 11-DG - Homologar a prorro-
gaçao de expediente, executada em 2
(duas) horas diárias, durante 10 (dez)
dias úteis consecutivos, no rires dc no-
vembro último, do servidor Jorge No-
gueira de Azevedo, Mecanico, 12.1), cio
Quadro •de Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto no 51.891, de
9 de abril de 196'3, com exercido no
15 9 Distrito de -Portos e Vias Nave-
gáveis, por ter substituído o motorista
titular do Distrito acima, no penodo
mencionado nesta portaria, fican-
do-111c arbitrada a gratificação, por
serviço extraordinário, prevista no
e 19, item I, do artigo 150, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952, em
1/3 (um têrço), do vencimento ou re-
munerar:mio mensal.

N9 12-DG - Designar o Almoxarife,
nível 14.A, Csa'eldd Vale Cle Meneses,
do Q2U11 -:0 da Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n9 51.897, de
9 cie abril de 1333, para, em caráter
execrelessal, erencer, Juta:eine:alente, e.
fured o eratificade, sinsbelo lalo, de
Chato da 1 East:ir:nela. - crer Púr.C3

de 219 Distrito dc Portos e

Departamento
Vias Navqká-

atribuições •-le-

2:11 comissão de	 -o
de Portos e Vias Navegáveis, Símbolo
3-C nara autorizar afastamento de

N9 13-DO - Designar o Escritura- servidores em objeto cia serviço: no
rio nível 8.A, Waldir Gomes dos San- máximo Dor 10 (quarenta) dies, bem

como arbitrar e conceder ellárles, de
acôrdo com o disposto nos artigos 135
e 136, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, regulamentados pelo
Decreto no 50.524, de 3 de maio de
1961, alterado pelo de n9 52.398, de

- em Tocantinópolis do 219 Distrito 20 de agaisto de 1963, observadas as

•

PORTARIAS DE 24 DE MARÇO
DE 1965

Q Reitor da Universidade do Rào
°kande do Mine, rio uso de suas atimi-

Reitoria

.4.E..11/1 DE 9 DE iiEÇC
DE 1935

O -Reitor da Universidade do Rio
Grande do Norte, no 1130 de suas atri-
buições leaats e estatutárias, conside-
rando o erre consta da oficio número
DP-12-65, resolve:

N? 231 - Designar Aluído dcs San-
tos, Dactilógrafo, nível 7-A, para ris
forma do 11 29 do artigo 73 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
substituir o Chefe .da SecO,o Finan-
ceira desta Divisão do Pessoal, nas
suas faltas e impedimentos. - Oco-
/se Lopes da Silva, -Reitor.

UNIVERSIDADE DO R:(1
GRANDE DO PIOR 1-E

buicas legais e esiatutáraa s, conet-
d.edando o que consta do procr aio nú-
mero 1.295-35, reaolve:

N° 272 - Designar AntOnio Diede-
nes Eernandas. chefe da Seça3 Ca
Contabilidade, Símbolo 5-11, para, rei,
forma do e 2 9 cio ortiga 73 da Lei
no 1.711-52, substituir o Diretor c5.•

Divisão de Contabilidade e Orçamen-
to desta Universidade, nes suas fal-
tas e ir-apeei : mentes. •

O Reiter da Univeesid, e.ee do Iro ,•41
arande do Ner •.e, no mrao de eues
buições legais e estatutáeles, ccasids-
eando o que consta do eido ae-meo
D11 -13-65, resive:

N o 273 - Designar Ne'ela Late
Albuquerque, Chefe da Seção d,c

símbolo 6-p, para, na for-
ma do e 29 do artigo 73 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
substituir a Drefe de Secretaria des-
.ta Reitoria, em suas faltas e impedi-
mentos. - Aldo Perneindes Raposo
de Melo, Vice-Reitor no exercício de
Reitor.
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TÉRMOS DE CONTRATO

Têrmo de Convênio entre a Reitoria
da Universidade do Estado do Es-
pírito Santo e a Superintedência do
Desenvolvimento da Pesca — , . ....
SUDEPE com a interventênc ta
do Ministério da Saúde, visando o
arrendamento do Hospital São Pe-
dro para uso da Faculdade de Me-
dicina da Universidade do Espírito
Santo.
Aos quinze dias do mês de março

do ano de mil novecentos e sessenta
e cinco, na sede da Reitoria da Uni-
versidade do Espírito Santo, em Vitó-
ria, preSentes o Exin° Sr. Ministro
da Saúde, o Exin9 Sr. Superinten-
dente da Superintendência do Desen-
volvimento da Pesca — .5UDEPE
e o Magnífico Reitor da Universida-
de do Estado do . Espirito Santo, foi
assinado o presente `Urino de Convê-
nio, viekndo a assistência médica dos
pescadores do Estado do Espirito San-

to e seus dependentes e o ensino me-
dico clinico-hospitalar dos alunos da
Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Espírito Santo.

Cláusula Primeira — o Ministérso
da Agricultura através da SUDEPE,
aqui denominada outorgante, coope-
rando para o melhoramento do en-
sino médico no Brasil. concorda com
a cessão nos têrmos do presente Con-
vênio, à Faculdade de Meaicina da
Universidade do Espírito Santo, aqui
denominada outorgada, de sua uni-
dade Hospitalar, o Hospital para Pes-
cadores São Pedro, com 45 (quarenta
e cinco) leitos, e tôda a sua instala-
ção equipamento e material de con-
suMo ali existentea, conforme arre-
lameno anexo a êste Convênio sendo
interveniente o Ministério da Saúde.

Cláusula Segunda — A outorgada,
se obriga a manter à suas expensas,
o Hospital para Pescadores São Pe-
dro, dando prioridade nos interna-
mentos; aos Pescadores e seus fami-
liares, devidamente credenciados pelas
Colônias de pescadores do Esta do do
Espírito Santo.

Cláusula Terce;ra — A outorgada,
manterá em funcionamento, ambula-

tórios méciicos para atendimentos de
caisoe arnbularoriais, no 1 9 Pavimento
do prédio, nas diversas especialida-
des de sua inteira reapensaoiliOade.

Cláusula Quarta — A titulo de co-
laboração e sem qualquer ônus , a ou-
torgada aceitará como contribuição de
trabalho, as atividades dos funcioná-
rios atualmente lotados no atual am-
bulatório de Vitória.

Cláusula Quinta — Visando facili-
tar o entrosamento técnico e as liga-
ções administrativas entre as partes
.ccaatratantes, a outorgante indicara
um elemento seu para contrõle e fis-
calização do presente Convênio.

Cláusula Sexta — O Hospital será
regido por Regulamento próprio, re-
digido e executadb pela ou;orgada.

Parágrafo único. A outorgada, an-
tes de baixar para execiição o refe-
rida Regulamento, ouvirá, tendo em
vista os inter'eases da outorgante o
seu órgão técnico competente.

Cláusula Sétima — O Ministério .da
Saúde, interveniente neste Convênio,
compromete-se a realizar aa instala-
ções complementares para o perfeito
funcionamento do Hospital, deade que
receba o auxílio, com essa finalidade,

que está sendo negociado com o GO-
vêrno Alemão.
, Cláusula Oitava — Ao término do

presente Convênio, tôdas ais benfeito-
rias feitas no prédio objeto do pre-
sente Convênio serão reverti las pa-
ra o patrimônio do Haspital para Pes-
cadores São Pedro, sem qualquer 'ónus
para a outorgante.

Cláusula Nona — .A outorgada se
responsabilizará pela manutenção e
conservação do Hospital para Pesca-
dores São Pedro, obrigando-se por
ocasião de eventual distrato dêsse
Convênio, a entregar os equipamentos
e- material de acõrdo como foi rece-
bido.

Cláusula Décima — O presente
Convênio entrará em vigor na data de
sua assinatura e terá a duração de 5
(cinco) anos, findos, os quais pode-
rá ser prorrogado, por igual período,
se as partes .interessadas assim o en-
tenderem.

E por estarem acordes as partes
contratantes, lavrou-se o presente
têrmo que vai assinaát, pelas partes
interessadas e pelas testemunhas
abaixo.

Vitória,
Ressalva: Onde se diz na cláusula

sétima , Govêrno Alemão, deverá Ler
entendido, Firmas Alemães.
Emitia Varoli. — Raymundo de Brito,
M.S. — Farnando Duarte Vilela,
Reitor da U.E.S.

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

1RINTEK
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

F AVISOS
4,1.1.4 — Atestado, firmado, pelo

cários, onde se declare ter a propo-•
pronto para sua utilização segundo
as suas finalidades, inclusive ligações
definitivas às rales gerais de água
esgôto, luz, fôrça e telefone, incluaive
"habite-se".

3.2 — Caberá à proponente:
3.2.1 — O fornecimento de todos os

materiais necessários à .construção,
com o fornecimento de mão de obra,
equipamento, ferramental e demais
obrigações inerentes à execução da
construção dentro de tôdas as normas
técnicas que regulam a construção ci-
vil.

3.2.2 — Tôdas as despesas e pro-
vidências para, instalaçõe gerais da
obra, tais como: sanitários de operá-
rios, moradias de vigias, depósitos de
materiais, tapunies, bandejas de pro-
teção dos operários e terceiros.

3.2.3 — Todo o transporte do ma-
terial dentro ou fora da obra, inclu-
sive o vertical.

3.2.4 — O serviço de vigilância,
não sendo a CNEN resposável pelo
desaparecimento de qualquer mate-
rial.

3.3 — A proponente não poderá
sub-empreitar a outra firma o total
dos serviços, podendo, entretanto, fa-
zê-lo . parceladamente, continuando a
responder, direta e exclusivamente,
perante à CNEN pela fiel observância
das obrigações contratuais.

CLÁUSULA IV

Forma de apresentação das pro-
postas

4.1 — Os documentos apresentados
pelos concorrentes deverão estar con-
tidos em dois envelopes fechados e la-
credes, que terão, respectivamente, os
seguintes dizeres:	 •

Envelope I. — Comprovantes da
firma.

Envelope 2 — Proposta da firma.
4.1.1 — O envelope 1 deverá nonter

obrigatoriamente, os seguintes do-
cumentos:

4.1.1..1 — Relação devidamente as-
sinada. " especificando todos os do-
cumentos existentes no invólucro.

— Prova de registro da fir-
ma nos órgãos competentes.

— Prova de já ter a firma
executado trabalhos equivalentes . e do
mesmo vulto para entidades públicas
ou particulares, incluindo faturas, re-
latórios e memoriais no atestado:

"PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
COMISSÃO NACIONAL

DE ENERGIA.NUCLEAR
• (") EDITAL N9 1-65

Concorrência pública para a • constru-
ção de um edifício com três (3),
pavimentos, no Estado da Guana-
bara, tudo de acôrdo cbm as plan-
tas e especificações respectivas.
O Presidente da Comissão Nacio-

nal de Energia Nuclear (CNEN) faz
público que, às 14 horas do 159 (dé-
cimo quinto) dia após a publicação do
presente Edital no Diário Oficial da
União, entendendo-se a contagem
dêste prazo como dias corridos e pros-
rogando-se o vencimento para o
vidro dia útil se o prazo vencer em
sábado, domingo -ou feriado, na sede
da aludida Comissão, na Av. Almi-
rante Barroso, 81 — 29 andar -- Esta-
do da Guanabara, serão recebidas pe-
la Comissão de Concorrência para és-
se fim designada, as propostas para
ia construção de uni edifício com três
(3) pavimentos, de acôrdd com as se-
guintes condições:

CLÁUSULA I

Objefo da Concorrência
Os serviços a que se refere o pre-

sente Edital de Concorrência consta-
râo da construção de mil edifício com
três pavimentos, com fornecimento de
material, mão de obra e ferramental,
destinado à instalação da sede do Ins-
tituto de Engenharia Nucleae, na Ci-
dade Universitária do Rio ale Janeiro,
Estado da Guanabara.

CLÁUSULA II

Condições Gerais
2.1 — As firmas ciue apresentarem

propostas para a presente concorrên-
cia deverão satisfazer os seguintes re-
quisitos, que serão preliminarmente
examinados pela Comissão de Con-
corrência:

2.1:1 — Ser firma brasileira, com
diretores técnicos e capital nacional
na forma da lei.

(*) Nota do S. Pb. — Republicado
por ter sido omitido o item 11.8 da
Cláusula XI.

EDITAIS
2.1.2 4- Possuir o capital social in-

tegralizado até 30 dias antes da pu-
blicação do presente Edital, não in-
ferior a trinta milhões de cruzeiros.

2.2 — Não serão consideradas as
propostas para serviços por adminis-
tração contratada nem as propostas de
firmas que, por qualquer motivo, este-
jam impedidas de contratar com o
Govêrno.

2.3 — A documentação técnica' ne-
cessária, à perfeita caracterização dos
serviços será fornecida pela CNEN em
sua sede à Avenida Almirante Barro-
so, 81 — 29 andar, mediante o paga-
mento da quantia de Cr$ 20.000 (vin-
te mil cruzeiros).

2.3.1 A documentação referida
compreende tôdas as plantas de ar-
quitetura, estrutura, instalações elé-
trica e hidráulica, inclusive telefone.

2.3.2 — Juntamente com as plan-
tas acima citadas, serão fornecidas cá-
Pias de:

2.3.2.1 — Caderno de encargos.
2.3.2.2 — Especificações dos ser-

viços.
2.4 — O acesso à obro será feito

pela estrada antiga existente no lo-
cal..

2.5 — Quaisquer dúvidas de natu-
reza técnica serão esclarecidas pela
Comissão de Concorrência, na sede da
CNEN, até 2 dias antes da realiza-
ção da concorrência. O não pronun-
ciamento do concorrente a respeito,
dentro clêsse prazo, implicará na acei-
tação dos elementos (plantas, especi-
ficações e condições) como aerfeita-
mente pertas, não cabendo cpteaseuer
reclamações posteriores.

2.6 — A empreiteira admitieá como
certo o projeto fornecido pela CHEN,
abstendo-se de reclamar sõbre dife-
renças de serviços porventura verifi-
cadas.

2.7 -- Para todos os efeitos será
considerado como de pleno conheci-
mento, por parte dos concorrentes, a
situação do local e do respecilvo ter-
reno.

CLÁUSULA III

.	 Obrigações da Proponente
3.1 — Os serviços, objeto do pre-

sente Edital, compreende tôda a
construção do edifício, desde a loca-
ção da obra até a entrega do prédio

menos, por dois estabelecimentos ban-

nente idoneidade financeira para a
execução de serviços cujo vulto seja,
no mínimo, de Cr$ 100.000.000 (cem
milhões de cruzeiros).

4.1.1.5 — Prova de quitação com
todos os impostos federais, estaduais,
municipais, sendo êstes últimos refe-
rentes à cidade em que tiver sede a
firma concorrente, inclusive impe/st°
sindical do empregador e dos empre-
gados, bem como, dos engenheiros ou
técnicos responsáveis.

4.1.1.6 — Documentos comprobató-
rios do registro no CREA da firma e
dos seus engenheiros responsáveis.

4.1.1.7 — Recibo ria caução na im-
portância de Cr$ 200.000 (duzentos
mil cruzeiros), feita em espécie, na
Caixa Econômica Federal, ou em tí-
tulos da Dívida Pública Federal, ao

•portador pelo seu valor nominal, no
Tesouro Nacional, mediante guia de
recolhimento extraida e expedida em
qualquer dos casos, pelo Departamen-
to de Administração da CNEN.

4.1.1.8 — nova de terem votado na
ultima eleição, terem pago a multa ou
terem justificado os titulares que la-
çam uso da firma.

4.1.1.9 — Apólice de Seguro de Aci-
dentes do Trabalho.
• 4.1.1.10 — Prova do cumprimento
do dispositivo dos dois têrços conOdo
no Decreto-lei n9 5.452, de 1-5 . '13, per
certidão atualizada.

4.1.1.11 — Prova do cumri,imento
do Decreto n9 53.453, de 20-1-54.

4.1.1.12 — Certidão negativa do
impõsto de renda passada no corrente
exercício e prova da quitação de cotas
de pagamentos realizados até a efe-
tivação da concorrÉncia.

4,1.1.13 — Prova de quiatçáo com
o Serviço Militar dos titulares que i'a-
çam uso da firma.

Prova dos requisi
exigidos nos itens 2.1.1 e 2.1.2 do
Cláusula I/.

4.1.2 — O envelope 2 d:wová corier
a proposta nela qual a concorrente 52
abrigue a executar os serviços Lors-
tantes do presente Edital, .proposr.
essa que vigorará pelo prazo rntilivo
de 60 (sessenta) dias, e devera ser
apresentada em 4 (quatro) vias, sorri
emenda.' e rasuras, em que conste
obrigatoriamente:

4.1.2.1 — Preço global em cruzei-
ros, • em algarismos e por extenso, pelo
qual a concorrente se obriga a exe-
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Quando colocadas as soleiras- e
os peitoris e concluídas as ,
pavimentações . . . .....	 3 "re

Quando concluída a colocação •
de esquadrias 	  3 aa

Quando concluído o assenta-
mento" de vidros 	 •	 3 ta

Quando concluído o assenta-
mento do brise-soleil

cutar os serviços constantes do pre-
sente Edital, de acôrdo com as aspe-
c ificações nêle contidas. 	 .	 .

4.1.2.2 — Declaração exprersa de
que a concorrente se subordina a Malas
as exigências do presente Edital.

4.1.2.3 — Prazos para inicio e con-
e tacão dos trabalhos, que não deverão
e rceder, respectivamente, a 10 (dez,
e 540 (quinhentos e quarenta) dias
ateis, contados da .data da notificação,
leu' parte da CNEN, da autorização
p Ira inicio dos trabalhos.

4.1.2.4 — Cronogr ama dos ser -
r rms.

4.1.3 — A falta, em qualquer dos i
ir a:Micros dos" documentos exigidos'
arra a desclassificação do concor-
rente.

4.1.4 — Não serão permitidos, em
quaisquer documentos, emendas, ra-1
saeas ou entrelinhas, sem a compe-
tente ressalva, sob pena de desclassi-

iação da concorrente.
CLAUSULA V — Recebimento.

ai	 e abertura das propostas
a . 5.1 — Os envelopes a que se refere

a cláusula anterior, nas condições ali
er tabelecidas, serão entregues ao Pre-
sircente da Comissão de Concorrência
mie procedera . cio seguinte modo:

5.1.1 — Abrirá, á vista dos presen-
tes, o envelope 1, apreciando a idonei-
dade tacnica . e financeira de cada con-
cc•rrente, mediante os documentos
e)resentados e informes que forem 1
da conhecimento da -referida Corais-
sio, de modo a aceitar ou não a rea-
le( ativa proposta.

.--a, 5.1.2 — Só serão aceitas as pro-1 pastas contidas no envelope 2 dos coa-1
carrentes julgados idõneos, procécien-1
dc-se a restituição, fechados e lacra-1
elos, como foram recebidos, dos invó-1
lierros dos concorrentes não • julgados 1

.	 alamos ou desclassificados.
1 • 3.1.3 — Os concorrentes desclasal-
• ficados ou não julgados idóneos po-

&mão recorrer dessa decisão paru o
Piesidente cia CNEN. dentro de tias
di :is, desde que solicitem " á Comissão

, dc Concorrência que conste da Ata da
Reunião a essalva que interporão te-

_ curso, • deLaando com o Presidente des-
a sa ta Comissão o respectiva envelope 2

que será, então, rubricado' no fêcho
t per todos as presentes, como, aliás,

seea feito com todos os demais enve-
lopes que não forem abertos na Ran-

i tilo em que forem recebidos.
5.1.4 — A concorrência referiria na

alinea anterior nao interroMpera os
trilbalhos cia Comissão, ficando, po-
rém, a classificação geral das propos-
ta; na dependência da decisão sabre
aquêle recurso.

3.1.5 — Se o Presidente da Ca-
rcassa° de Concorrência julgar neees-
sacio, poderá marcar nova reunião
para dar conhecimento da decisão da
Carniasao que preside, sabre a capaci-
dade técnica-financeira dos concor-
reatas, assegurando, assim, o perfeito

------ exame da documentação apresentada,
qaando, então, serão abertos os enve-
laias 2 das firmas consideradasi
:Almas.

3.1.6 — A Comissão fará lavrar!
uma ata detalhada de cada reunião.
devendo todas as propostas serem ru-
bricadas pelos . membros da Comissão
e pelos demais concorrentes que, em
caso conatrio, perderão o Muito de

-at reiorrer das decisõos da . mesma Co-
ne &são.

CLAUSULA VI — Julgamento e
classificação das pr(;oostas

3.1 -L Para fins de julgamento e
clae.sificação das propostas, a GOMIS-
Sa) reunir-se-á tantas vezes quantas
Co em necessárias ao perfeito exame
dra propostas. fazendo lavrar as res-
pectivas atas.,

3.2 — Será classificada ema primeiro
lu lar a proposta que, obedecidas as
earacteristicas técnicas exigidas para
a execução dos trabalhos da concor-
rência, oferecer as maiores vantagens.
laeando-se em conta o preço global
'oferecido e o prazo para a conduaão

dos serviços, classificando-se, sucessi-
vamente, dentro do mesmo critério, as
demais propostas.

6.3 —• A Comissão se Concorrencia
apresentará ao Presidente da CNEN
um relatório 'minucioso dos trabalhos,
registrando a classificação dos con-
correntes e consignando, nas .respec-
tivas conclusões, o seu ponto de mata
saibre as propostas.

6.4 — Da classificação das propos-
tas, feita pela COMisSãO de Concor-
rència, poderão os concorrentes re-
correr ao Presidente da CNEN e, em
anima instancia, ao Presidente da
República, devendo Cases recursos ser
apresentados, respectivamente, nos se-

" t	 "'na S •
a) três dias, contados da data da

publicação da respectiva classificação
no Diário Oficial'

/3) três dias, contados da data do
conhecimento do despacho do Sr. Pre-
sidente da CNEN no Drimeiro recurso.

Parágrafo único. O encaminhamen-
to do recurso ao Senhor Presidente da,
República, era qualquer hipótese, de-1
verá ser feito por intermédio da
CNEN.

6.5 — Constituem motivos suficien-
tes " para anulação cia proposta, pela
Comissão de Concorrência, a não ob-
servando, de qualquer dispositivo
(haste Edital e a impossibilidade de se
comprovar qualquer declaração ou in-
formação constante da proposta.

CLÁUSULA VII

Da caução

7.1 — Como garantia da proposta.
cada concorrente fica obrigado ao pa-
gamento de uma caução no valor de
Cr$ 200.000 (duzentos mil cruzeiros),
feita na forma do item 4.1.1.'7 da
Clamada IV, a ser recolhida à Te-
souraria da Comissão até 48h antes
da data da realização .da Concorrên-
cia.

- 7.2 a- A firma vencedora reforçará
a sua caução na forma do item 8.5
da Cláusula seguinte.

7.3 — As demais firmas concor-
rentes terão as cauções de que trata
o item anterior, devolvidas, mediante
requerimento ao Presidente da
Cia223, cinco dias após a publicação
do resultado da concorrência.

CLÁUSULA VT,II

Do têrino de ajuste

8.1 — Publicada .no Diário Ofíciaa
a classificação das propostas apresen-
tadas e não -havendo sido apresentado
qualquer recurso, será lavrado o res-
pectivo tênno de ajuste com o con-
corrente classificado em primeiro lu-
gar, o qual será notificado, por escri-
to, a comparecer para o ato da assina-
tura.

8.2 — Caso o concorrente se se-
cose a assinar o térino de ajuste, des-
de que corresponda exatamente às
condições gerais estabelecidas no pre-
sente Edital, perdera, em favor da
União, a caução aeita para a apre-
sentação da proposta, além de ficar
sujeito a ser declarado inidaneo para
efetuar contratos com o Governo Fe-
deral pelo prazo de um ano. •

8.3 — Ocorrendo o caso previsto no
item anterior, serão chamados suces-
sivamente os demais concorrentes por
ordem de classificação, es quais, se
também se recusarem a assinar o têr-
mo de ajuste, incorrerão na mesmas
penalidade. •

8.4 — O concorrente que, notifica-
do a comparecer para assinar o têr-
mo de ajuste, não o fizer dentro de
oito dias, perderá a sua classificação,
ficando sujeito às penalidades previs-
tas nos itens anteriores.

8.5 — Para a assinatura do Varino
de ajuste, o concorrente devera re-
forçar a sua caução, elevando-a para
5% (cinco por cento) do valor da
empreitada.

8.6 — Os prejuízos relacionados
com o contrato, resultantes de casos
fortuitas ou !alma maior ou da rasei-

são do contrato • por culpa da emprei-
teira, serão da exclusiva responsaleia-
dada desta.	 -

CLÁUSULA nt

Edital, salvo motivo de fôrça maior,
devidamente justificado e, como tal,
aceito pelo Sr. Presidente da CNEN.

9:3 — A empreiteira ficará ainda
sujeita à multa de 0,04% do valorgio-
hal do contrato, dobrado em caso ie
reincidência, por qualquer Infração do
contrato, desde que não seja caso de
rescisão.

9.4.— As muitas serão aplicadas
pelo Presidente da CNEN e serão re-
colhidas à Tesouraria da CNE.N,
prazo de 10*(clez) dias da sua notifi-
cação, findo o qual, se não forem re-
colhidas, serão deduzidas da caução
do contratante, que, no entanto, de-
verá integrrilicá-la no prazo de 10
(dez) dias, sala pena de •rescisão
contrato.

9.5 -a O tarnio de ajuste poderá
ser rescindido, de pleno direito, em
qualquer tempo, independentemente
de qualquer ação, notificação judicial
ou extra-judicial, nos seguintes ca-
sos:

14.5.1 — Se os serviços forem trans-
feridos a outrem, no todo ou em par-
te, sem prévia autorização da CNEN.

9.5.2 — Se houve morosidade, sem
justa causa, no andamento dos tra-
balhos ou se ficarem paralisados por
roais de 15 (quinze) dias consecuti-
vos, salvo em caso de liaça maior, de-
vidamente justificado e, como tal,
aceito pelo Senhor Presidente da

9.5.3 — Se o contratante deixar de
cumprir quaisquer das cláusulas do
ajuste ou se reincidir em faltas da
mesma , natureza.

9.5.4 — Se o contratante deixar de
integralizar a caução e seu refórço,
feita para garantia da execução dos
serviços ajustados, quando tiverem Ri-
do desfalcados pela cobrança de mul-
ta, por Infrações contratuais.

9.5.5 — Se o contratante falir.
CLÁUSULA XI

Do preço e forma' de pagamento

11.1 — As concorrentes apresenta-
rão preço global para execução de to-
dos os serviços específicos.

11.2 — O pagamento será efetuado
de acôrdo com a execução doa servi-
ços, em prestações, calculadas, per-
centualmente, sobre o preço, global da
empreitada, de conformidade com o
seguinte parcelamento:
Quando prontas - 	fundações
Quando concretda a laje do

pavt9 térreo 	
Quando concretada a laje cio
. 19 pavimento 	
Quando concluída tôda a es-

trutura 	
Quando concluída a alvenaria

do pavt9 térreo 	
Quando concluiria a alvenaria

cio ls pavimento
Quando concluída

do 29 pavimento
Quando concluías a alvenaria

da cobertura 	
Quando concluída aa cobertura
Quando assentes Malas as tu-

bulações do pavimento térreo
Quando assentes Calas as tu-

bulações do 19 pavimento 	
Quando assentes tôdas as tu-

bulações do 29 pavimento 	
Quando concluídas tôdas as tu-

bulações . 	
Quando colocados os marcos e

aduelas . 	
Quando concluídos os serviços

de revestimento e sôbre-re-
vestimentos Internos 	

3 %

sanitários e as luminárias. 	
Quando executados os serviços

de pintura 	
Quando. concluídos os serviços

de todo o edifício 	
Quando concluídos os serviços

de urbanização de tôda a
área externa do edifício, se-
gundo o projeto de urbaniza-
ção, inclusive a remoção de
todo entulho • 	 	 4 %

Trinta dias após a conclusão
de todos os - serviços, com a,
verificação do 1:m1'W-to fun

-cionamento de talas as :Ins-
talações de água, esgóto luz,
fama, telefone; águas plu-
viais, com a exibição do
'aceite" de obras pelas re-
partições competentes e o
"habite-se", se fôr ocaso,
ressalvado o disposto no art.
119 1.245 do Código Civil 	 	 5 %
11.3 —Será admitido o reajusta-

mento de preços desde que ocorram
fatos determinantes do acréscimo do
preço de mão .de obra, do custo de
material e demais encargos, devida-
mente comprovados na forma tia Le;
n9 4.370, de 28 de agasto cla 1964.

culusaLA
Anulação da- coicorréncia

12:1 — A Comissão Nacional de
Energia Nuclear, por seu Presidente,
se reserva o direito de anular a Con-
corrência, mesmo depois de abertas
as propostas e feito o julgamento pela
Comissão de Concorrência. se assim
fôr considerado cio alto alterasse da
CNIM, sem que assista aos proponen-
tes direito a reclamação sob qualquer
pretexto.

• 12.2 — Verificada a anulação da
Concorrência. a Comissão Nacional de
Energia Nuclear, a requerimento dos
proponentes, prwmacienciara a restitui-
ção das liom tiverem sido fei-
tas para a apresentação das propos-
tas.

Rio de Janeiro, GB, ... de janeiro
de 1965. — Epilánio F. S. 'litten-
court, Diretor cio Departamento de
Administração. .

• COORDENAÇÃO
DOS ORGANISMOS

REGIONAIS

INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

Conselho Nacional
cie Geograf ia

a alvenaria

2%
2%

2%

3%

3 %

Fiscalização e multa
9.1 — Os serviços constantes no

presente Edital serão fiscalizados pela
CNEN. Quando completada a enfiação9.2 .— Pica a empreiteira sujeita à Quando C011CILUCIOS os revesti-multa de 0,04% do valor global do mentos externos de todo o
contrato por dia de atraso na -anela- 	 edifício
são dos serviços- previstos no presenta Quando assentes os aparelhos

EDITAL DE CONCORRarlaCIA
POBLICA N9 1

1 — De ordem do Sr. Secretario-
Geral do Conselho Nacional de Geo-
grafia, faço público, para conhecimen-
to dos interessados, que se acata aber

-ta, a partir desta data, a cancorrência
para execução do seguinte serviço:
a) RecobrImenta aerofotograrné-

trica de urna área aproximadamente
2 % de 90.750 Km2 na Chaparia de Dia-

mantina, entre os paralelos de 109 8
3 % e 149 S' e os meridianos de 39 9 W e

429 W;
b) A área total será subdividida em

4 % sete quadrfeulas de 1a x 1 9 e uma do
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lec creiam do Sralear 3eareacr-Geral
torenenoe. y2 peeri ccnhecimento
dce inreeesscelos que a concorrência
pública rate tive co edital n9 9-65 —
Projeto c construeão de uma pente
sare o rio Barrinal, treao Rio
raLDvisa R.JeSP, rcdevia Ble.2/RJ
(2a pasta), publicada no Diário Ofi-
c.al de 8 de ' março do corrente ano,
cuja realização estava mareada para
o dia 12 de abril do corrente ano,
fica sem efeito.	 •

OEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL N9 37-65
Edita: de Concorrência Pública

para ex ecução das obras de captação,
recalque, estação de tratamento de
água e reservatórios para o abaste-
cimento de 'água da cidade de Jara-
guá do Sul, Estado de Santa Cata-
rina.

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
deste Departamento, faço público e
dou ciência aos interessados, que fica
aberta, nesta data, a Concorrência
Pública para os serviços acima mm-
cionados, de acôrdo com as seguiatess
condições:

I — Da Inscrição

1e Condição '— Para inscreves-se
na concorrência devem as firmas in-
teressadas comparecer (por seus re-
presentantes legalmente habilitados
à sede do D.N.O.S. ,no dia e hora
indicados na 2e Condição, quando fa-
rão entrega à Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras, de oro
em diante chamada C.C.S.O., já
reunida, dos envelopes também indi-
cados na mesma condição, acompa-
nhados de um requerimento de ins-
crição para a presente concorracia,

II — Da Apresentação
de Documentos e Propostas •

2e Condição — No dia 3 de maio
de 1965, às 15 horas, as firmas pre-
tendentes à adjudicação do objeto do
presente Edital de Concorrência, de-
verão apresentar à C.G.S.°. do
D.N.O.S., à Av. Presidente Vargas
na 62, 89 andar, dois envelopes fe-
chados, com os seguintes sobres.
crltos:

No 1 9 — "Envelope n9 1 — Ao De-
partamento Nacional dc Obras de Sa
neamento Documentos da firma
para inseriean na conca:renda pú-
blica relativa ao Edital n9 37-65";

No 29 — "Envelope ra 2 — Ao Des
partamento Nacional de Obras as
Saneamento — Proposta da firma
para execireão dos serviços de que
trata a concorrência pública relativa
ao Edital n 9 37-65";

39 Condiçaa — São o:, sete :iates os
documentos a serem apreaentados, na
envelope fechado n 7 1:
a) R,eciea da Caixa Erces tanIca Fe

deral ou do Tesouro Nacional, com-
provando o depósito da caução da
Cr$ 1.1190.030 (Um milhão de cru
zeiros) em moeda corrente ou titules
da divida pública federal, na qual
esteja declarado que a caução "a
destina à garantia da apresentacaa
de propassa e assinatura do contrato

[ para execução dos seiviees", objeta.
I veda na concorrência [enlice do Edi.
tal n9 '37-65 sendo beneficiário o De-

i
partainevo Nacional de Obras de se
neamenc

b) Certidões de quitação com teces
os impostos devidos, federais, esal,
duais ou municipais, inclusive certa
dão negativa de quitação com o im-
pósto sóbre a renda, a qual deverá
ser datada do ano em curso;

c) Certificado a que 63 refere e
art. 19 do Decreto na 50.42e, de 8 a./
abril de 1931;

d) Certidão relativa ao cumpri-
mento da Consolidação des. Leis UN
Trabalho (Lei dos 2/3); •

e) Certidão de registro da aera-
e do (s responsável (vais) tecnicoaa
no Conselho Regional d3 Enecereieras
e Arquitetura (SREA)
f) Documento; comprobetóries eia

capacidade técnica e financeira da
firma, sendo necessário para parti-
cipação na concorrência, que o con
corrente exiba certidão passada poi
órgão federal, eatadual ou munici-
pal de capital de Estado, inclusiee
de sociedades de economia mista pro

vando ter executado obras de con-
creto simples ou armado, cujo mon-
tante seja equivalente ao mínimo de
1.000m3 (mil metros cúbicos);• al Contrato social atualizado e re-
gistrada no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, devendo o
capital da firma, nesta data, ser
igual ou superior a Cr$ 23.000.e00
(vinte milhões de cruzeircs);

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei ra 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
para com as inetituições de seguro
social):

ia Apalaces de seguro de Acidentes
do Trabalho;
j) Quitação com o Impaste Sindi-

cal da firma e do seu re.sponsavel
técnico;

icgertificado de reservista e tí-
tulo eleitoral do responsável pela
firma ou atestado de permanencia
gneoiro país, quando se tratar de estran-

///	 •Do Exame dos Documentos
e Julgamento das Propostas

4e Condição --a A C.C.S.O. rece-
berá as envelopes das inaere.ssados
abrirá o envelope n 9 1, facultando
aos presentes o exame da documen-
tação apresentada. O envelope nú-
mero 2, devidamente fechado, será
rubricado pelos presentes e membros
da C.C.S.O.

59 Condição — No dia 4 de mam
de 1965 às 14 horas, reunir-se-á no-
vamente a COSO., com a pre.
sença dos' representantes legalmente
habilitados das firmas que concorre-
rem, para declarar às que estão com
a documentação •ern ordem e ime-
diatamente autorizar a inscrição das
mesmas no livro próprio e eestatar
o envelope n9 2 das que não estive-
rem em condições' e, portanto, não
possam ser inscritas.

e contilÇão — Entre as duas datas
acima indicadas, receberá a C.C.S.O.
qualquer reclamação ou observaçãe
eôbrie a documentação apresentada,
para julgamento final. •

79 Condição — Considerados oe
inscritos,, passará então a, COSO..
à. abertura dos envelopes n e 2 dos
meemos, devendo as propostas neies
contidos serem apresentadas em que-
ira vias, sem emendas, rasuras, en-
trelinaas ou ressalvas e elemento de-
clare que o prcponente se suemete
às condições do Edital e às Wired-
ficarrões, constando ainda: preço gm-
leal, por extenso e em algarismos e
prazo era meses para terminação dos
serviços ; data e assinatura Ci pro-
poneree.

fi e Condição — As propostos serão
do modelo anexo às Especificações.

9 e Condição — • Cada cancorrentC
presente rubricará as prepostas dos
demais, a:arando a C.C.S.O., a se-
guir, urna ata em que Serão meneie-

! nados os nomes dos proponent e i. axe
os respectivos preços, prazos e ou-
tras ocorrências que interes .;arem ao

•julgamento da licitação. a qual será
/ publicada no. DiCrio Oficial, antes do
• qualquer decisão superior à concor-
•rances..
• 11' Condiceo — Entre os arcam-
•neates jaleadoe idôneos e acieratidos
à licareção, o vencedor sere ennele
que teenacer tremor peceo sairo se
• cceetissec julgadora, por nem-evos
toa coa, con;iderre • outra peapoiei
cerre e ereta s Terna-dosa.

CVOCiicE10 — Nenhuma pro-
posta sera levada em ccnsideeaceto
desce ene. cecada a importância de
• elte r.50.0C3 (duzentos e doze;

treararentee e e : net:mat. cal
cruz:.. er	 ou es:abeleça e:ire reata.
2,?_Ç'I.J Los SCI'ViÇ!),3 um peee3 stmerior
e. 14 M.Z..5C3, cantados a paria da date
da se..eacectio da coacrato eio Daa
Opc , r1 da União.

120 Condição — Não serão aceitas
as propostas que contenham redução
sôbre a mais vantajosa, ou divirjam
dos tel/TIOS deste Edital, por menor
que seja esta divergência, ou, ainda,

caia se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamenta Geral de Con-
tabilidade Pública .

13e Condição — O prazo no qual
o proponente se propõe a terminar
as obras, não será considerado para
a classificação e não poderá exceder

fixado neste Edital.
14e Condição — No caso de abso-

luta Igualdade entre duas propostas
recebidas, a Comissão procederá, por
meio de carta, à nova concorrência
entie os respectivos autores, a fim
de verificar qual a maior redução
este poderá obter sôbre o valor das
Propostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos termos dos
arts. 742 e 756 do Regulamento Ge,
roa de Contabilidade Pública.
-troa asuasaad v — oaãipuoo
correm:ia poderá ser anulada, por
ardem do Sr. Diretor-Geral deste
Deartrtamento, sem que, por este
(IVO, tenham os concorrentes direito
,t qualquer indenização.

IV — Do Contrato
ira Condição — As condições es-

tabelecidos no presente Edital aszem
parte do contrato.

i's Condição — nelas os despesas
necesárias ou inerentes à laveatura
do contrato correrão por conta da
firma vencedora da concorrência.

18e Condição — Não assiste à fi r
-wa vencedora da concorrência o di-

reito d'e pleitear qualquer indeniza-
eão ao Governo, pelo fato de não tu'
aornoiogado o contrato.

19e Condição — Fazem parte in-
tegrante deste Edital as Normas Ge-
,ais para Empreitadas do D.N O.S.
sprevadas pela Resolução n9 50-37,
de 1934, do conselho Deliberativo,
bem como as Especificações per," a
presente concorrência que serão for-
necidas aos interessados, das 15 aa
.17 horas, pela C.C.S.O. deste De-
partamento, onde serão prestadas
quaisquer eselarecimentos4

20e Condição — Para garantia eia
exece içãel do contrata, a firma ven-
cedora fará uma caução Manai, na
Caixa Econômica Federal ou na Te-
souro Nacional de 0,50% (meio pai
cento) do seu valor, a qual Nefá,
mentaela de 5s,'• (cinco por :lenta)
do valor de cada medição efeteeds
até pertazer o total de 5,5% (emen
e melo por cento) do valor do con-
trato

219 Coraliçâo — A restauleão da
caução depositada pelas firmas ins-
critas será autoria:n.1a a partir do dia
seguinte à data da publicação, tio
Diário Oficial, do contrato de adju(ii-
caçai e execução dos serviços. •

229 Condição — A restituição tia
caução das firmas não inscritas sera
providenciada pelo DNOS a peetir
do dia setaiinte à data da concor-
rência.

23e Condição --- le dentra de 5
(c.nen) dies, contactos C.a da' e de
recebimento da notificarão, não e rn.
perecer o proponente vem-doe à
Procuradoria -Geral para assine.- o
ajuste, perderá o mesmo a favor do

Departamento alado.
nal de Obras de Saneamento -- a
caução referida na Condieao 3s. A
juizo da Diretor-Gerei deste lisper-
tamento serem convidados a assuar.
o contrate, atice:a:varicella es dais'e
propaneetes, na ofeeas der eus ti.
verem sido clessificeacs,
trle-Sillos sujeites t'S peneliaeries pia
vistes para o peia-lana

24e Condlçan — Será justeaa ;na
dônea peia, outro e rateleirer stieere
cem u Governo Federal a arma eL,.:
se ireeer a curaerir sue preaoste

25' , Condirão — A despesa (e — c-
rente desia Concorrência cavere
conta de Verba 2.9.30.1.23.516 Uni a.

Unitao 65 e EaCe 3
de 1665 e aos exercícios subscrita a-
tes pelas verbas próprias constem:-
das no Orçamento da União, --
Octavio Dias Moreira. presiden t e da
Comissão de Concorrências de Ser-
viços e Obras.

x 30e se constituindo assim unida-
des de trabalho para todos os fins;

c) As firmas interessadas nesta con-
corrência terão à sua disposição, no
endereço citado no item 2, teclas as
especificações referentes aos trabalhes
previstos no presente edital;

d) A firma contratada caberá o
ônus das taxas dos recibos.

2 — As propostas deverão ser en-
tregues it Seção de . Material deste
Conselho, à Av. Franklin Roosevelt,
ri9 146 — 49 andar, até às 14 horas do
dia 26 de abril de 1965, devidamente
assinadas e rubricadas pelo interessa-
do, em duas vias, de acordo com a Lei,
com os preços em algarismos e por ex-
tenso, sem emendas, ratsuras ou entre-
linhas, em sobrecartas 'opacas, fecha-
das e lacradas.

3	 As propostas que chegarem de-
res de extinto o prazo de que trata
o item 2, do presente edital, não serão
abertas, ficando à disposição dos pro-
pcnentes.

— Tôdas as propostas deverão tra-
rei- externamente na sobrecarta o en-
dereço do Conselho Nacional de Geo-
grafia, fazer referência ao presente
edital, e apresentarem-se os licitantes
devidamente credenciados e munidos
dos documentos comprobatórios, de
vaiado com as formalidades legais.

5 — Para o julgamento da idonei-
dade dos proponentes, deverão ser
apresentados os documentos compro-
bate:aios de sua personalidade jurídica
e idoneidade técnica e financeira, den-
tre os quais deverão constar os se-
guintes: registro da firma, e se esta
fôr estrangeira, prova de autorização
para funcionar no pais; quitação com
os impostos federais, estaduais e mu-
nicipais; provas da observância da Lei
dos 2/3; em se tratando de sociedade
anônima, exemplar dos estatutos e úl-
tima ata da eleição da diretoria, devi-
damente registrada; nos casos em que
o exercido da atividade comercial es-
tiver sujeito à legislação especial,
prova de haver satisfeito esses requi-
eitos legais.

-- Ficam dispensados da apresen-
taçâo d e.; documentos exigidos na
saause , os proponentes inscritos no
regis;, • c . fornecedoees feito no De-
'artni. ta Federal de Compras, de
acordo com o disposto no Decreto-lei
na 6.204, sendo de observar que a dis-
pensa abrange sõmente os documentos
constentes do respectivo certificado de
Isenção.

7 - a A anulação ou aprovação da
peesente concorrência compete ao

-Exmo. Sr. Presidente do Instituto
latualeiro de Geografia e Estatística.

de Janeiro, em 26 de março de
1C15. — Waldir Barroso da Silva, res-
pondendo pela DA-SM.

Ditei: 1 — 2 e 5-4-65

FI, A, VIAÇÃO E OBRAS
:1?'Ji-rPT,IrCAS

EPARTAr:EITo
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lealierada es te riCai`ae.all air Ca a
arreie TC/e N 9 9_25
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EDITAL le 9 43-65	 cepi tal da firma, meta data. eer sõbre a documentação apresentada,

1
 h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n9 2.765, de . 9 de novem-
bro de 1940 +quitação de emprega.

adiai ou superior a Cr$ 10 0,00 e00 para juíza-mento final
1 rd	 milhões' 	crueelro-sn;	 •

PREÇO DÊSTE NÚMERO Cr$ 10

7'3 Condição — Considerados as
inscritos, passard então a CCSO à
abertura dos envelopes te+ .2, dos
tilemos, devendo as postas nelesdores para com as instituições	 se- contidas serem aprese

rop
ntadas em que-guro social);	 tro vens, sem emendas, rasuras, cri-

i) Apólice.s de seguro de Areele•ned trelintene ou ressalvas e deverão de-do Trabalho; •	 clarar que o proponente se submete
J ) Quitação com - o Impente Sineen às condições do Edital e às Especl-

cal da- firma e do eeee reepondeeel ficações. constando ainda: preço glo
lecnico;	

-
bal, por extenso e erti algurismoe, o

I: Certificado de reservista e te, prazo em nrwes para terminação doe
tolo eleitonal do responsável pela serviços: data e assinatura do pro-
firma ou atestado de permanência Porlente.
no país, quando se tratar de- estre-n- ge Condição — As propostas serãogeiro. • do modèlo anexo às Especificações.

III — Do Exame dos Doce/nen:os	 ee Condição — Cada concorrente
e julgamento das Propostas presente rubricará os, propostas doe

43 Condição — A C.O.S.O. re- demais, lavrando a COSO, a seguir
ceberá os envelopes dos interessados unia ata em que serão mencionados
e abrirá o envelope n9 1, facultando os nomes dos .. proponentes, com as
aas prentes o exame da documen- respectivos preços prazos e outras
taçao apresentada. O envelope n.9.2, ocorrências que interessarem ao jul-
devidernente fechado, será rubricado gamento da licitação a qual será
pelos presentes e membros da OUSO. blieeda no Diário Oficial antes de

5e Condição — No d ia 30 de abril qualquer decisão -niperior à concor-
de 193, às 14 horas. reunir-w-a no- rêncta.
vamente a C.C.S.O. com a pre-
sença dos reprasentaitea legalmente
habilitados das firmas que concoe-
rerem, paradeclarar ás que estão
com a . docurnentação em ordem e
imediatamente autorizar a inserição
das mesmas no' livro próprio e. res-
tituir o envelope n9 2 das que não
estiverem emn condições e, portanto.
ritmo possam ser inscr itas.. •

duas	 11N Condição — Nenhuma proposta
6e Condição — Entre as	 da-

t•s.s acima indicadas, receberá a COSO será levada em consideração desde
qualquer reclamação ou observação que exceda a importfinda de Cr$..

Edital de Concorrencia PúbLea
pua a conclusão da ponte em dm-
cinto armado sõbre o Rio das Ve-
lhes:, ora compreendida na Adutora
do Ino das Velhas, no Manicipio de
Nova 1./ma, Estado de Mineis Gerais,
1)9 Distrito Federal de Obras de ria.-
n:arnento,

Aer:rede pelo Sr. Direner-C-leral
deste Departamento, faço panneo e
dou cenac.a aos intereseadas, que fièo
liberta, nesta data. a Concorrênc.a
le elnica pera • os serviços acima men-
cionadas, de acendo com as sego ates
condições:

— lIa Inscr:edo
I N Condição — Para inecrevet-se

na conce,rrencia devem as lumes In-
tcre.seacies comparecer (por seus re-
prestuuuntes legalmente habilitadas)

esee de D.N.O.S., no dia e nora
Indicados na 2e Condição, quando
fereo entrega á Cozesse° de Cen-
conencias de Serviços e Obras, de
ora . erá diante • chiunada C.C.S.O.,
já reured.a, dos envelopes' também in-
dicados na raesnia condição, eecara-
penhades de uni requerimente de
ineençào para a presente concor-
rei/eia.

Ii — Da Apresentaç-do
elo Dccumentos e Propostas

2 Ccirildne„o — No dia 29 de abril
do1:495, ke 15 heras, as' firmas pre-
tem:entes à adjudicação do objeto do
pre-ente Edital de Concorrência, de-
verão apresentar à C.C.S.O.
D.N.O.S.,- 'à Av. Presidtinte var-
ges. 62, ee andar, dois envelopes fe-
chados, cone os seguintes sobreecritos:

No 13 — "Envelope ne 1 — ko De-
paetemento Nacional de Obras de Sa-
neamento — Documentos da firma
para inscriçâo na Concorrência Pu-
blica relativo ao Edital a,' 43-65";

No 2 — "Envelope tr? 2 — Ao De-
partamento Nacional de Obras ne
Eaneamento — Proposta da :erma
para execução dos &eines de que
treta a concorrência pública relativa
ao Edital .n9 43-65" •	•

30 Condição — Sio os neguintes
noeunientas a serem apresentados,
no envelope fechado ne 1:

d) Ret.-11)0 . de Caia Económica lee-
deral ou do Te ouro Nacional, com-
provando o depósito da csução de
cre 1.000.000 (um milhão de cm-
adros) ena moeda corrente ou titu-
las da divida pelanca federal, tlf4 qual
esteja declarado que a caução "se
destina à garantia da apresentaçu
de proposta e assinatura do contrato
para execução dos serviços", obje-
tivada naconcorrenci-it rneblice do
Edital n9 43-63 sendo beneficiário o
Departamento Nacional de Ob7a.s•cte
Saneamento;

b) Certidões de quitação com tOdos
os impoenes devidate federais, cata-
duais ou municipais, inclusive certi-
dão negativa ,,de quitação com o ine-
posto edbre a renda, a qual deverá
ser datada do ano era curso;

c) Certificado a que se refere o ar-
tigo -1.9 do Decreto ne 5 .0.423, de 3
ele abril de 1061;

dy Certidão relativa ao cumpri-
mento da Consolidação das Leis do
Trabalho (Lei dos (2/3);

e) Certidão de registro da firma
e (10(8) .reSp t-311E4VCI(vels) tecnicoes)
no Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura (CREA);

f) Documentos comprobetórlos
copacIdarte técnica e financeira ela
firma, sendo necessário para parti-
Clpanão na concorrência, que o con-
corrente exiba certidão passada •Do/
tergão federal, estadual ou municipal
de capital de Estado, inclusive de
sociedades de economia, mista pro-
vendo ter executado pontes em con-
creto armado com um volume
nimo de 1.000m3 (mil metros cúbi-
cos);

o') Contrato apeia: atualizada e re-
gistrado no Departamento . Nacional
de Indústria e Comércio devendo o

95.347,000 (noventa e cinco milhões,
trezentos e quarenta e sete mil cru-
zeiros, ou estabeleça para real.m.-
ção. doe serviços um pleno superior
a 6 meses, contados a partir da data
da publicação do contrato nó Diária
Oficial da União.

12e Condição — Não serão ,aeettaã
propestes que . dente:iriam redu-

ção gene a mais vantajosa, ou divir-
jam dos termos deete Edital. por me-
nor -que seja eeta divergência, ou,
ainda, que se oponham a quaieuee
dos preceitos do Regulamento Geral
de Contanel.idade Pública.

13e Condição — O prazo no qual
O proponente se propõe a terminei:
as obras. não será con.sideretio pura
a, classificação e não poderá deeeiier
O fixado neste /Edital.

14e Condição — No caso de abso-
luta igualdade entre dilue propostas
recenidee . a Com:seno procederá, por
melo de carta, 'a nova concorrencia
entre es respectivos autores, a nen
de verificar qual a maior reduçáo
que ppderà obter sôbre o /alar das
propostas empatadas. Caso haja iene;
empate, proceder-se-á nos termas dos
aleis. 742 e 756 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade PtIbliéa.
• 153 Condição — A presente con-
correncia poderá ser anulada, por
ordem do Sr. DiretoruGeral deste
Depertamento, sem que, por este
motivo. tenham os concorrentes dl-
re:to a qualquer indenização.

IV — Do Contrato

15e Corelição ._. As condições ee-
abeiecidas no. praxente Edital feelda
parte do oontrata.

173 Condição Tõdas as d espe
-sas necesnárias ou inerentes à Lavra-

Lura do contrato correrão por conta
da firma vencedora da concorrência.

ltie Condição — Não assiste à -rir-
rna vencedora da concorrência o di-
reito de pleitear qualquer indene).-
ção ao Governo, pelo teto de ene ser
homologado o contrato.

193 Corsdieão — Fazem parte In-
tegrante deste Edital ah rftginas • Ge-
reis ledee Empreitadas do D.N.O.S..
aprovadas pela Reseluçã,o ri9 à0-71,
de .1964- rio Conselho Deliberativo,
bem co::.' as Esper f+cações para a
presente • _necorrénen que serão for-
necidas	 inter:d.e:tela, das 15 às 17
noras, 0.0.3.0. deste Depar-
tamento, onde serão prestados quais-
quer ascieseennenues.

20N Condição — A reetituição da,
caução depositada peles firinae ins-
critas será autorizada a partir do
dia seguinte à data da publica-0,o. ata
Diário Oficial, do contrato de adju-
dicação e execução dos serviços 	 •

21e Condição — A restituição ela
caução das firmas não inscritas será
providenciada pelo DNOS a partir
do dia seguinte à data da colo-ar-
renda.

22e Condição — S2 dentro de 5
, (cinco) dias, contadas da data do
recebimento da notificação, não com-
parecer . o proponente vencedor *
Procuradoria-Geral para assinar a
ajuste, perderá o mesmo a faeur de •
DNOS — Departamento Nacional de
Obras de Saneamento — a eo.uçao
referida na Condição 3 3 . A juizo do
Direl-or-Geral dieste Departamenta
serão convidados a aseenar o noutra-
to. suceesivarnente os demais propo-
nentes, na ordem em que tiveleen
sido classificadas, ficando os ince-
11103 sujeitos às penalidades previs-
te..; para o primeiro.

233 Condição — Será julgada. In t
-dõnea para outro e quelques sem viço

com o Govèrno Federal a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

24e Condição — A despesa ciecer-
rente desta Concorrência correrá' à
conta da .Verba 2_9.30.1.14.1.944
(Lei. n 3 4.295, de 16 de dezembre de
1963) e no presente exercício pelas
verbas próprias distribuídas a esta
Autarquia. Octavio Dias Meenra,
presidente da Comissão de Concor-
rências de serviços e Obras.

CONCURSOS POBL ICOS

OFICIAL JUDICIÁRIO

Da Secretaria da Corregedoria da justiça
do Estado da Guanabara

DIVULGAÇÃO N' 934

PREÇO: ___ Cr$ 139

AUXILIAR DE PORTARIA
Da Secretaria da Corregedoria da justiça

da Estado da Gttana'oara

DIVULGAÇÃO N' 934-A

PREÇO: ___. Cr$ 130

Ã VENDA:

Na Guzíná bara
•Seção de Vetnias: Avenida Rodrigues Alves n.° 1_ 

Agenda 1: • Ministério da reeenda
Atende-se a pedidos pelo .Serviço de Reembõlso Postal

10, Condlçáo — Entre os propo-
nentes julgadas idóneos e adroitunes
à licitação o vencedor será aquêle que
oferecer menor preço salvo se a ca-
missão julgadora DOI: motivos técni-
cos considerar. outra 'proasta
a mais vantajosa.


